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Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
REQUERIMENTO N2015/94 

1celentfseirao renhor Presidente da 0iraarn ;unicipal de Cabo 2ri0. 

Ti 1.;.' C' 	E I B. c à Douta Y.esa, na forma regimental, 

ap&; ouvido G Soberano 21enário, sejam adotadas, pelo Presidente do PO 

der Legislativo, urgentes providôncias no sentido de representar sobre 

a inconstitucional/dado do eJecreto ne 2.000/93, de 30,12.53, do , oder' 

Executivo :;unicipal, em conformidade com o que preceitua o Inciso V do 

Artigo 20 da LOM. 

A planta de Valores editada através do Decreto n9 

2.000/931  do. Executivo :unieipal agride o C6digo TributÉlrio Nacional e 

afronta a Constituição Federal. 

0 Poder Legislativo, que dias antes da publicação' 

do malfadado Decreto, rejeitou a :uensagem do Prefeito com teor some 

ihante, não pode agora, por interesses .que evidentemente, não os pU. - 

blicos, ou por quaisquer outras razões, negligenciar na fiscalização e 

na defesa das iartas ams ederal e :unicivra. 0 3ecreto nu 2.000/53, 

além de ser inconstitucional, ilegal, imoral, interfere diretamente na 

independência da Câmara Municipal, enquanto poder, ferindo mortalmente 

o prindpio da harmonia entre os poderes constituídos. 

Assim, urge uma tomada de conscfône 4 e de posição 

por parte do Legislativo, representando contra a inconstitucionalidade 

do Decreto /IP 2.000/93. Com  isto a Câmara redimir-se-á junto a opinião 

segue... 



Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
REQUERIMENTO N2  015/94 

continuação... 

páblica, restabelecerá a confiança doe cidadãos nos seus vereadores e 

preservará a imagem da Instituição ft Poder Legislativo", tão arrRnba-

da nos áltimos meses com o envolvimento de integrantes seus em denán. 

cias, essâncias, escândalos e corrupção. 

SALA DAS SESSOES', 03 de março de 1994. 


